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SENTENÇA INTERDIÇÃO - Processo Digital nº: 1002846-24.2024.8.26.0586. Classe - Assunto Interdição/Curatela - Tutela de Urgência 
Requerente: JOSE SORIANO E OUTROS. Requerido: MERCEDES CRUZATO SORIANO. Juiz(a) de Direito: Dr(a). RICARDO 
AUGUSTO GALVAO DE SOUZA. Vistos. Trata-se de ação de interdição proposta por J.S., J.A.S., F.L.S. e L.L.S. em face de M.C.S., 
objetivando a decretação da interdição desta última, mãe e esposa dos requerentes. A inicial foi instruída com documentos, fls. 05/28. 
Curatela provisória concedida às fls. 37/39. Nomeado curador especial, que apresentou contestação, fls. 74/76. Houve réplica, fls. 80/83. 
Estudo social, fls. 87/89, com manifestação das partes, fls. 91 e fls. 95. Mandado de constatação, fls. 102. Laudo pericial, fls. 110/123, com 
manifestação da parte requerida, fls. 129. Parecer do Ministério Público, fls. 137/138. É, em breve síntese, o que cumpria relatar. 
Fundamento e decido. Desnecessária a produção de prova em audiência. O pedido de interdição é procedente. O laudo pericial, bem 
como o estudo social realizados apontaram incapacidade para atividades laborativas, além de incapacidade para os atos da vida civil, sendo 
o quadro permanente e irreversível. Além do mais, a pretensão contou com o sempre prestigioso respaldo ministerial. Enfim, pelo produzido 
no processo, depreende-se que a parte interditanda é desprovida de capacidade de fato. Oportuno registrar, por fim, que não há nos autos 
nenhuma evidência de que os requerentes, marido e filhos da interditanda, não ostentem condições de lhe prestar a assistência necessária, 
motivo pelo qual devem assumir o cargo de curadores, de forma compartilhada Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para decretar 
a INTERDIÇÃO de M.C.S., declarando-a incapaz para reger os atos da vida civil e administrar seus bens, em especial os atos do artigo 
1.782, do Código Civil, nomeando como curadores os autores Não será exigido o oferecimento de garantia pelos curadores, nos termos do 
artigo 1.745 do Código Civil, por não constar dos autos ser a parte requerida possuidora de bens ou renda de elevado valor que justifique tal 
medida. Esta sentença, por força do disposto no artigo 755, § 3.º, do Novo Código de Processo Civil e no artigo 9.º, inciso III, do Código Civil, 
combinado com os artigos 89, 92, 93 e 104 da Lei n.º 6.015/73, deverá ser inscrita no Registro Civil, além de publicada na imprensa oficial por 
três vezes, com intervalo de 10 (dez) dias, assinando os curadores o termo de curatela apenas depois de registrada, a teor do artigo 93, 
parágrafo único, da Lei n.º 6.015/73. Após o trânsito em julgado, expeça o mandado ao Serviço de Registro Civil competente, assim como 
certidão de honorários advocatícios nos termos do convênio DPE/OAB a curadora especial que oficiou no feito, arquivando-se os autos. 
Eventuais custas em aberto a cargo dos autores. P.I.C. São Roque, 27 de maio de 2025.                                                                                       3x 
 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PRO-
CESSO Nº 1017473-82.2024.8.26.0020 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional 
XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Daiane Thaís Souto Oliva de Souza, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) TODOS OS DEMAIS OCUPAN-
TES, com endereço à Rua Colina do Jaragua, Estrada 
do Corredor, altura do número 239, Parque Paname-
ricano, CEP 02993-260, São Paulo - SP, que lhe foi 
proposta uma ação de Reintegração / Manutenção 
de Posse por parte de Pirima Imóveis S.a., alegando 
em síntese: Invasão em imóveis de terceiros(particu-
lares). Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDI-
TAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso 
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. 
Será o presente edital, por extrato, afixado e publi-
cado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2025.

“COMUNICADO N. 041/2025”
REF: CONTRATO N.º 024/2024, de 31/01/2024, celebrado entre a Municipalidade e a
sociedade empresária PREVINE INCÊNDIO SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA-ME,
oriundo do Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 001/2024, de 11 de janeiro de
2024, levado a efeito através do Processo Licitatório n.º 003/2024, cujo objeto
compreende a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS
DE INSTALAÇÃO DE PLANO DE PREVENÇÃO E PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO EM DIVERSAS
UNIDADES COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA E MATERIAL, EQUIPAMENTOS E
FERRAMENTAS E TREINAMENTO DE BRIGADA,” para as diversas Secretarias da Prefeitura
de Matão.  O Prefeito do Município de Matão, Sr. APARECIDO FERRARI, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna público, para o conhecimento dos
interessados, que diante do Parecer no 68/2025, exarado pela Procuradoria-Geral do
Município, e em face das irregularidades apuradas, decide aplicar à empresa PREVINE
INCÊNDIO SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA-ME a penalidade de multa no valor de
RS 27.730,82 (vinte e sete mil, setecentos e trinta reais e oitenta e dois centavos),
como forma de responsabilização administrativa pelo inadimplemento contratual,
conforme Processo Digital n.º 6443/2025.  PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Matão, 23 de junho de 2025.
APARECIDO FERRARI

PREFEITO MUNICIPAL

Palácio da Independência
Secretaria de Administração e Finanças

Departamento de Compras e Suprimentos
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIÚVA

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 18/2025. A Prefeitura do Município de Taiuva torna público a realização 
do procedimento licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico 18/2025, cujo objeto é a aquisição de Equipamentos de 
Proteção Individual - EPIs, insumos e equipamentos agrícolas, voltados ao atendimento das necessidades da Adminis-
tração Pública. A sessão pública ocorrerá no dia 08/07/2025 às 8h, no sistema Bolsa Nacional de Compras através do 
link: https://bnc.org.br/. Os interessados deverão acessar o site: https://www.taiuva.sp.gov.br/licitacao e baixar o edital 
e seus anexos. Taiuva, 23 de junho de 2025. 

Mauro Vicente Bersi - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Prestação de serviços de segurança não armada, para 
atuação em eventos culturais promovidos pela Secretaria de 
Cultura do Município de Indaiatuba, com o objetivo de garantir a 
proteção do público, do patrimônio e dos colaboradores envolvidos 
nas atividades, através do Sistema de Registro de Preços, com 
execuções parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, de acordo 
com as descrições constantes no Anexo I, que faz parte integrante 
do processo licitatório. O edital está disponível gratuitamente, 
através dos sites: www.novobbmnet.com.br, www.indaiatuba.
sp.gov.br e PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas. Este 
Pregão se realizará de forma ELETRÔNICA, através da BBM – 
Bolsa Brasileira de Mercadoria, na data de 08 de julho de 2025, às 
09:00 horas. Maiores informações, no Departamento de Licitações, 
através dos telefones nºs (19) 3834-9202 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 23 DE JUNHO DE 2025
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO

PREFEITO MUNICIPAL

REABERTURA DE PRAZO
(EDITAL ALTERADO NA HABILITAÇÃO)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 051/2025 - EDITAL Nº067/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Prestação de serviços de exames de imagem e exames 
complementares, com a disponibilização de equipamentos, espaço 
físico e recursos humanos para realização dos mesmos, para atender 
aos usuários do SUS, conforme demanda da Secretaria Municipal 
de Saúde, através do Sistema de Registro de Preços, com execução 
parcelada pelo prazo de 12 (doze) meses, de acordo com as descrições 
constantes no Anexo I, que faz parte integrante do processo licitatório. 
O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: www.
novobbmnet.com.br, www.indaiatuba.sp.gov.br e PNCP - Portal 
Nacional de Contratações Públicas. Este Pregão se realizará de forma 
ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de Mercadoria, na 
data de 10 de julho de 2025, às 09:00 horas. Maiores informações, no 
Departamento de Licitações, através dos telefones nºs (19) 3834-9202 
/ (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 23 DE JUNHO DE 2025
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2025 - EDITAL Nº 77/2025

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: CREDENCIAMENTO de Pessoas Jurídicas (incluindo 
Microempreendedores Individuais - MEI), representadas por 
oficineiros qualificados, para eventual e futura prestação de serviços 
de planejamento e execução de cursos e oficinas de curta e média 
duração no Espaço CRIARTE. O edital terá um prazo de divulgação 
de até 60(sessenta) meses. As inscrições serão realizadas através do 
formulário exclusivamente online no site: https://cultura.indaiatuba.
sp.gov.br, durante o período de vigência deste edital, a partir das 12:00 
horas de 24 de junho de 2025 até 12:00 horas do dia 23 de junho 
de 2030, impreterivelmente. O edital está disponível gratuitamente, 
através do site: www.indaiatuba.sp.gov.br e e PNCP - Portal Nacional 
de Contratações Públicas. Informações através dos telefones nºs.: (19) 
3834-9085 / 3834-9034.

INDAIATUBA, 23 DE JUNHO DE 2025
CUSTÓDIO TAVARES DIAS NETO

PREFEITO MUNICIPAL

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 014/2025 - EDITAL Nº 078/2025

SINDICATO DOS TRABALHADORES EM ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA E EDUCAÇÃO A 
CRIANÇA, AO ADOLESCENTE E A FAMÍLIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - SITRAEMFA 

CNPJ 54.068.960/0001-12
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Convocamos os trabalhadores da rede conveniada/parceira (sócios e não sócios) para participarem de AGE com direito 
a voz e voto, que será realizada no dia 27/06/2025, às 17:30 horas, na Rua Tamandaré nº 348, Liberdade - São 
Paulo/SP, a fim de deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: A) elaboração e aprovação da pauta de reivindicações 
(Clausulas Econômicas) - data base 01/07/2025; B) delegação de poderes ao Sindicato para entabular e finalizar 
negociações coletivas com o Sindicato Patronal firmando as convenções coletivas de trabalho; C) delegação de poderes 
ao Sindicato para instaurar dissídio coletivo e/ou outros procedimentos judiciais junto ao TRT, inclusive processo de 
conciliação, mediação e reclamação pré-processual e arbitragem, podendo firmar acordo nesses processos junto ao 
TRT; D) delegação de poderes ao Sindicato para firmar termos aditivos em situações que se faça necessário, inclusive 
emergenciais, para adequações nas relações de trabalho e, também, nas disposições contidas nos instrumentos 
coletivos; E) aprovação da contribuição assistencial e o direito de oposição; F) aprovação da campanha salarial e, 
caso as negociações sejam infrutíferas, aprovação de declaração de estado de greve. Não havendo número legal de 
trabalhadores presentes em 1ª convocação, a assembleia será realizada 01 hora após, em 2ª convocação, com qualquer 
número de presentes. São Paulo, 24/06/2025 - Maria Aparecida Nery da Silva - Presidente.

TYG Participações Ltda. - CNPJ/MF: 60.872.481/0001-57 - NIRE: 35.266.447.685
INSTRUMENTO PARTICULAR DE 1ª ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL PARA A TRANSFORMAÇÃO DE 

TIPO JURÍDICO DE SOCIEDADE LIMITADA EM SOCIEDADE ANÔNIMA
Pelo presente Instrumento Particular, as partes: (i) Lauanda Kathleen Cardoso de Oliveira, CNH 08676403901 Detran/
SP, CPF/MF 395.924.948-94; e (ii) DCO Participações Ltda., CNPJ/MF 59.343.892/0001-76, com sede em São Paulo/SP, 
representada por Lauanda Kathleen Cardoso de Oliveira; sócias quotistas representando a totalidade do capital social votan-
te, resolvem, na melhor forma de direito, alterar e transformar o tipo jurídico da Sociedade, o qual passará de Sociedade Li-
mitada para Sociedade Anônima de Capital Fechado, nos termos do artigo 1.113 e seguintes da Lei Federal nº 10.406, de 
10.01.2002 (o “Código Civil”), conforme segue: 1.1. Aprovaram os acionistas a transformação do tipo jurídico da Sociedade 
em sociedade anônima de capital fechado, nos termos dos artigos 1.113 e seguintes do Código Civil. 2.1. Aprovaram os acio-
nistas a conversão da totalidade de 1.000 de quotas sociais, totalmente integralizadas, representativas do capital social, com 
valor nominal de R$ 1,00 cada quota, em 1.000 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal, as quais são emitidas pela 
Sociedade e subscritas em sua integralidade pelo acionista. 3.1. Aprovaram os acionistas a alteração do nome empresarial 
da Sociedade, que passará a girar sob a denominação social de “TYG Participações S.A.”, bem como esclarecem, ainda, 
que a Sociedade passará a ser designada simplesmente como “Companhia” e permanecerá com a mesma escrituração, 
atendidas as exigências fiscais e contábeis, e continuará, sem nenhuma interrupção, com todos os seus negócios sociais. 4.1. 
Aprovaram a eleição do novo Diretor Presidente Lauanda Kathleen Cardoso de Oliveira, brasileira, casada, empresá-
ria, CNH 08676403901 Detran/SP, CPF/MF 395.924.948-94, com domicílio em São Paulo/SP, para Diretor Presidente, com 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no ano de 2028, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto So-
cial. 5.1. Aprovaram a nova redação do Estatuto Social. 6.1Aprovar o Estatuto Social. São Paulo, 19.05.2025. Acionistas: 
Lauanda Kathleen Cardoso de Oliveira, DCO Participações Ltda. - p. Lauanda Kathleen Cardoso de Oliveira. Dire-
tor: Lauanda Kathleen Cardoso de Oliveira. Visto do Advogado: Pablo Nunes Pal Singh Nain - OAB/SP nº 372.320. JUCESP nº 
177.945/25-4 e NIRE 3530066557-1 em 03.06.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

RB INVESTIMENTOS COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 59.940.495/0001-81 - NIRE 35.300.659.911
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Data, hora, local: 29.05.2025, às 15h, por meio eletrônico, com sede, na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, parte, São Paulo/SP. As partes: RB Investimentos Serviços de Crédi-
to Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF 09.120.795/0001-46, NIRE 35.221.744.214, representada por seus Diretores Glauber da Cunha Santos, RG 09.076.231-1 (IFP/RJ), 
CPF/MF 120.547.898-10, e Mauro Tukiyama, RG 18.817.050 (SSP/SP), CPF/ME 143.300.468-22, ambos residentes em São Paulo/SP; e RB Investimentos 1 Ltda., com sede em 
São Paulo/SP, CNPJ/MF 53.205.898/0001-09, NIRE 35.262.789.450, representada por seus Diretores Adalbero de Araujo Cavalcanti, RG 3.746.360 (SSP/BA), CPF/MF 704.506.414-
49; e Glauber da Cunha Santos, brasileiro, casado, economista, RG 09.076.231-1 (IFP/RJ), CPF/MF 120.547.898-10, ambos residentes em São Paulo/SP. Únicos acionistas. Nos ter-
mos dos artigos 4, 115, 134 e 136, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), celebrar a presente Alteração e Consolidação do Estatuto Social, de acordo com 
os seguintes termos e condições: Os acionistas representam a totalidade do capital social, estando, portanto, legalmente instalada para deliberar sobre a ordem do dia. Ordem do 
dia: Deliberar sobre a transformação da RB Investimentos Companhia de Securitização de companhia fechada para companhia aberta. Após análise e discussão, os acionis-
tas deliberaram, por unanimidade dos votos presentes, aprovar a transformação da Companhia de companhia fechada para companhia aberta, autorizando a Diretoria a tomar todas 
as providências necessárias para a implementação desta decisão, inclusive o arquivamento das alterações estatutárias pertinentes na Junta Comercial e demais órgãos competentes. 
1. Ratificação e Consolidação do Estatuto Social: 1.1. Resolvem os acionistas ratificar todos os demais termos e condições do Estatuto Social que não tiverem sido alterados 
neste ato, os quais permanecem válidos e em pleno vigor. 1.2. À vista da deliberação ora aprovadas, os acionistas resolvem ainda consolidar o Estatuto Social a fim de fazer constar 
a alteração ora aprovada, que passará a vigorar com a seguinte nova redação: “Estatuto Social - RB Investimentos Companhia de Securitização - Denominação, Dura-
ção e Sede: Artigo 1º - A RB Investimentos Companhia de Securitização (“Companhia”) é uma sociedade por ações sob a forma de companhia aberta, regida pelo dispos-
to no presente Estatuto Social e pela legislação aplicável em vigor, em especial a Lei nº 6.404, de 15.12.1976 (“Lei das S.A.”). Artigo 2º - A Companhia tem sua sede e foro em São 
Paulo/SP, na Rua do Rócio, nº 350, 14º andar, parte, CEP 04552-000, sendo-lhe facultado abrir e manter filiais, escritórios ou outras instalações em qualquer parte do território nacio-
nal ou do exterior, por deliberação da Administração. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia será indeterminado. Objeto Social: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto 
social: (i) aquisição e securitização de créditos e direitos creditórios imobiliários, do agronegócio, financeiros, dentre outros, originados de qualquer outro segmento econômico e de 
títulos e valores mobiliários lastreados em créditos e direitos creditórios imobiliários, do agronegócio, financeiros, dentre outros, originados de qualquer outro segmento econômico; 
(ii) gestão e administração de carteiras de crédito e direitos creditórios imobiliários, do agronegócio, financeiros, dentre outros, originados de qualquer outro segmento econômico; 
(iii) emissão, distribuição e colocação privada ou junto ao mercado financeiro e de capitais, de Certificados de Recebíveis e quaisquer outros títulos ou valores mobiliários lastreados 
em créditos e direitos creditórios compatíveis com suas atividades, respeitados os trâmites a legislação aplicável; (iv) distribuição, recompra, revenda ou resgate de títulos e valores 
mobiliários de sua própria emissão; (v) realização de negócios e prestação de serviços relacionados a operações de securitização de créditos e direitos creditórios supracitadas; (vi) 
prestação de serviços de estruturação de operações de securitização próprias ou de terceiros; (vii) realização de operações de hedge em mercados de derivativos visando à cobertu-
ra de riscos na sua carteira de créditos; e (viii) participação em outras sociedades, como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior (holding). Capital Social e Ações: Ar-
tigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 1.000,00, representado por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. § Único 
- Cada ação ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. Artigo 6º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista no livro de “Regis-
tro de Ações Nominativas”. Mediante solicitação de qualquer Acionista, a Companhia emitirá certificado de ações, que poderão ser agrupados em títulos múltiplos, quando emitidos. 
Artigo 7º - Observado o disposto no § terceiro do art. 168 da Lei das S.A., poderá a Companhia outorgar opção de compra de ações a seus administradores, empregados ou a pes-
soas naturais que prestem serviços à própria Companhia ou a sociedades sob seu controle, de acordo com plano aprovado pela Assembleia Geral. Assembleia Geral: Artigo 8º - 
A Assembleia Geral será ordinária ou extraordinária. A Assembleia Geral Ordinária será realizada no prazo de 4 (quatro) meses subsequentes ao encerramento do exercício social e as 
Assembleias Gerais Extraordinárias serão realizadas sempre que necessário pelo interesse social. Artigo 9º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relati-
vos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 10º - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias 
Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, observado o disposto no § segundo do Ar-
tigo 13º do presente Estatuto. Artigo 11º - A Assembleia Geral será presidida por um dos acionistas da Companhia, cabendo a escolha à maioria dos acionistas presentes. O Presi-
dente da Assembleia Geral convidará um acionista ou Diretor, dentre os presentes, para secretariar os trabalhos. § Único - O edital de convocação também poderá condicionar a re-
presentação, por procurador, do acionista na Assembleia Geral, a que o depósito do respectivo instrumento de mandato seja efetuado na sede da Companhia, com 48 horas de ante-
cedência do dia marcado para a realização da Assembleia Geral. Artigo 12º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pelo voto afirmativo da maioria dos acionistas pre-
sentes, exceto nos casos em que a lei, este Estatuto Social e/ou os acordos de acionistas registrados nos livros da Companhia prevejam quórum maior de aprovação. Administração 
da Companhia: Artigo 13º - A Companhia será administrada pela Diretoria, cuja competência é atribuída pelo presente Estatuto Social e pela legislação aplicável, estando os Di-
retores dispensados de oferecer garantia para o exercício de suas funções. § 1º - Os Diretores serão investidos nos seus cargos nos 30 dias subsequentes às suas eleições, mediante 
assinatura de termo de posse lavrado nos livros mantidos pela Companhia para esse fim e permanecerão em seus cargos até a efetiva posse de seus substitutos. § 2º - Os Diretores 
estão obrigados, sem prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva sobre todos os negócios da Companhia, devendo tratar como sigilosas todas 
as informações a que tenham acesso e que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, administradores, acionistas ou contratados e prestadores de serviços, obrigan-
do-se a usar tais informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. Os administradores, ao tomarem posse de seus cargos, deverão assinar Termo de Confidencialidade, as-
sim como zelar para que a violação à obrigação de sigilo não ocorra por meio de subordinados ou terceiros. Artigo 14º - A Assembleia Geral estabelecerá a remuneração anual glo-
bal dos administradores, nesta incluídos os benefícios de qualquer natureza e as verbas de representação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, 
sua competência e reputação profissional e o valor dos seus serviços no mercado, assim como a sua distribuição. Diretoria: Artigo 15º - A Companhia terá uma Diretoria compos-
ta por no mínimo 2 Diretores, residentes no país, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, todos com mandato unificado de 03 anos, permitida reeleição, sendo, necessaria-
mente, (i) 1 Diretor de Securitização, responsável pelas atividades de securitização, com poderes para representar a Companhia junto à Comissão de Valores Mobiliários e aos inves-
tidores e manter atualizado o registro da Companhia, em atendimento à Resolução CVM nº 60/21; (ii) 1 Diretor de Compliance, responsável pelo cumprimento de regras, políticas, 
procedimentos e controles internos da Companhia, em atendimento à Resolução CVM nº 60/21; e (iii) 1 Diretor de Distribuição, responsável pelas atividades de distribuição dos títu-
los de securitização de emissão da Companhia, nos termos da Resolução CVM nº 60/21. O Diretor de Securitização poderá acumular a função de Diretor de Distribuição. Os demais 
Diretores poderão ou não ter designações específicas. Artigo 16º - Em caso de vacância definitiva no cargo de qualquer Diretor, o substituto deverá ser indicado pela Assembleia Ge-
ral para o período restante até o final do prazo de gestão do Diretor substituído. Artigo 17º - Os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o objeto social da Compa-
nhia e de modo a assegurar a condução normal de seus negócios e operações com estrita observância das disposições deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais. 
Competem à Diretoria as atribuições que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, podendo a Assembleia 
Geral estabelecer atribuições específicas para os cargos de Diretoria. Artigo 18º - A Diretoria se reunirá sempre que convocada por iniciativa de qualquer dos Diretores, devendo a 
convocação ser enviada por escrito, inclusive por meio de fac-símile, com 3 dias úteis de antecedência. § Único - O quórum de instalação das reuniões de Diretoria é a maioria dos 
membros em exercício. Artigo 19º - Os Diretores desempenharão suas funções de acordo com o objeto social da Companhia e de modo a assegurar a condução normal de seus ne-
gócios e operações com estrita observância das disposições deste Estatuto Social e das resoluções das Assembleias Gerais de acionistas. Artigo 20º - Competem à Diretoria as atri-
buições que a lei e o Estatuto Social lhe conferirem para a prática dos atos necessários ao funcionamento regular da Companhia, podendo a Assembleia Geral estabelecer atribuições 
específicas para os cargos de Diretoria. Artigo 21º - Todos os documentos que criem obrigações para a Companhia ou desonerem terceiros de obrigações com a Companhia deve-
rão, sob pena de não produzirem efeitos, ser assinados: (a) por 2 Diretores; (b) por 1 Diretor em conjunto com 1 procurador constituído nos termos do Artigo 29º do presente Estatu-
to; ou (c) por 2 procuradores constituídos nos termos do Artigo 29º do presente Estatuto, observadas as limitações estabelecidas nas respectivas procurações. § Único - Excepcional-
mente, a Companhia poderá ser representada isoladamente por 1 Diretor ou por 1 procurador, desde que tal representação tenha sido previamente aprovada em reunião da Direto-
ria, devendo tal prerrogativa constar expressamente do respectivo instrumento. Artigo 22º - Na outorga de procurações, a Companhia deverá ser representada por 2 Diretores, sen-
do 1 deles, necessariamente, o Diretor Presidente. Os instrumentos de mandato estabelecerão expressamente os poderes dos procuradores, deverão vedar o substabelecimento e ter 
prazo máximo de 1 ano, excetuando-se as procurações outorgadas a advogados para fins judiciais e administrativos, que poderão ter prazo superior ou indeterminado e prever o subs-
tabelecimento, desde que com reserva de iguais poderes. Artigo 23º - É vedado aos Diretores e aos procuradores da Companhia obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, 
bem como praticar atos de liberalidade em nome da Companhia ou conceder avais, fianças e outras garantias que não sejam necessárias à consecução do objeto social. Conselho 
Fiscal: Artigo 24º - A Companhia poderá instalar um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que exercerá as atribuições impostas por lei, mediante solicitação de acio-
nistas que representem, no mínimo, 10% das ações com direito a voto ou 5% das ações sem direito a voto. § Único - O Conselho Fiscal será composto de, no mínimo, 3 e, no máxi-
mo, 5 membros. Nos exercícios sociais em que a instalação do Conselho Fiscal for solicitada, a Assembleia Geral elegerá seus membros e estabelecerá a respectiva remuneração, ob-
servando-se que o mandato dos membros do Conselho Fiscal terminará na data da primeira Assembleia Geral Ordinária realizada após sua instalação. Exercício Social e Demons-
trações Financeiras: Artigo 25º - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro de cada ano, data em que serão levantados o balanço geral e os demais demonstrativos exi-
gidos por lei. O balanço será auditado por auditores independentes registrados junto à Comissão de Valores Mobiliários. § 1º - A Companhia, por deliberação do Conselho de Admi-
nistração, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços, respeitado o disposto no Artigo 
204 da Lei das S.A. § 2º - A Companhia, por deliberação do Conselho de Administração, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reser-
vas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. § 3º - Observados os limites legais, o Conselho de Administração ad referendum da Assembleia Geral, poderá declarar 
o pagamento de juros sobre capital próprio, com base em balanço levantado na forma do caput ou do § primeiro deste artigo. § 4º - Os dividendos intermediários ou intercalares dis-
tribuídos e os juros sobre o capital próprio serão sempre imputados ao dividendo mínimo obrigatório previsto no artigo 33º, (ii), abaixo. Artigo 26º - Dos resultados apurados serão 
inicialmente deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e as provisões para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro. O lucro remanes-
cente terá a destinação definida em Assembleia geral. Acordos de Acionistas: Artigo 27º - Eventuais acordos de acionistas que estabeleçam as condições de compra e venda de 
suas ações, ou o direito de preferência na compra destas, ou o exercício do direito de voto, serão sempre observados pela Companhia, desde que tenham sido arquivados na sede so-
cial, cabendo ao Presidente da Assembleia Geral e à respectiva administração abster-se de computar os votos proferidos contra os termos e disposições expressas de tais acordos ou 
de tomar providências que os contrariem. Liquidação: Artigo 28º - A Companhia será liquidada nos casos previstos em lei, caso em que a Assembleia Geral determinará a forma 
de liquidação, nomeará o liquidante, fixando-lhe os respectivos honorários. Resolução de Controvérsias: Artigo 29º - Fica eleito o Foro Central em São Paulo/SP, com renúncia 
de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a conhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da cele-
bração deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” E, por estarem assim justos e acordados, os acionistas firmam o presente instrumento em 03 vias de igual teor e for-
ma, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas. São Paulo, 29.05.2025. Acionistas: RB Investimentos Serviços de Crédito Ltda. (Por seus Diretores Glauber da Cunha 
Santos e Mauro Tukiyama). RB Investimentos 1 Ltda. (Por seus Diretores Adalbero de Araujo Cavalcanti e Glauber da Cunha Santos). Testemunhas: 1) Giovanna Di Sessa Dantas - 
CPF/MF: 431.903.558-51. Camila Santos Coppola - CPF/MF: 381.266.878-51. JUCESP nº 181.433/25-4 em 09.06.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

NEO STEEL S.A.
CNPJ/MF nº 36.615.460/0001-71 NIRE 35300566670

18ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORINÁRIA
Data, Hora, Local e Presentes. Aos 30 (trinta) dias do mês de maio do ano de 2025 (dois mil e vinte e cinco), às 11:00 horas, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas 
da companhia Neo Steel S.A., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.615.460/0001-71, com sede no Município de Araçariguama, Estado de São Paulo, na 
Rodovia Gregório Spina, n.º 500, Distrito Industrial, CEP 18.147-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35300566670, por 
despacho em sessão do dia 15/04/2021; Acionistas presentes: ABG Participações Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.591.453/0001-44, com sede 
no Município de Campo Largo, Estado do Paraná, na Rodovia BR-277, nº 6.300, KM 108, Barracão 1, Sala 2, Bairro Rondinha, CEP 83.608-000, com seus atos constitutivos arquivados 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41207205985, neste ato representada por seu sócio administrador, Sr. Alexandre Rauen Abage, brasileiro, casado sob o regime de 
separação total de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 3.244.125-4 emitida pela SSP/PR em 27/02/2007, inscrito no CPF/MF sob o n.º 640.738.409-59, residente e 
domiciliado no Município de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Eduardo Sprada, n.º 300,  Campo  Comprido,  CEP  81.220-000;  e  Alexandre  Rauen  Abage, anteriormente qualificado.  
Convocação e Quórum. Dispensada a convocação, conforme faculta o Parágrafo 4o, do Artigo 124, da Lei nº 6.404/76, tendo sido constatada a presença dos acionistas representando 
100% (cem por cento) do capital social. Composição da Mesa. Assumiu a presidência da Assembleia o Sr. Alexandre Rauen Abage, acima qualificado, que convidou o Sr. Marcelo de 
Souza Moraes, brasileiro, advogado inscrito na OAB/SP n.º 156753, com escritório profissional no Município de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Coelho Neto, n.º 463, para secre-
tário e, em seguida, declarou instalados os trabalhos. Ordem do Dia: (i) destituição de administrador; (ii) Transferência da sede da Companhia; (iii) Consolidação do Estatuto Social; (iv) 
Consolidação da Diretoria. Deliberações. Os acionistas, por unanimidade, deliberam: (i) Destituir o Diretor Financeiro, Sr. Ricardo Del Piccolo Guerini, brasileiro, casado sob o regime da 
comunhão parcial de bens, administrador de empresas, portador do RG 21.517.683-2 SSP-SP, inscrito no CPF 182.996.498-46, residente e domiciliado no Município de Vinhedo, Estado de 
São Paulo, na Rua Bertioga, n.º 327, Bairro Marambaia, CEP 13.287-146, a quem a companhia agradece pelos relevantes serviços prestados. (ii) Transferir a sede da Companhia para o 
município de Salto/SP, na Rua Marechal Rondon, 1768, Parque Residencial Rondon, Galpão 2, CEP 13.323-900. Diante da alteração realizada, os art. 2º e 3º da Companhia passarão a viger 
com a seguinte redação: “Artigo 2º. A sociedade tem foro e sede no Município de Salto, Estado de São Paulo, na Rua Marechal Rondon, 1768, Galpão 2, Parque Residencial Rondon, CEP 
13.323-900, podendo, por deliberação da Diretoria, abrir ou extinguir filiais, escritórios, agências e outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior, fixando-lhes, 
para fins e efeitos legais, o respectivo capital social alocado do capital social da matriz. Parágrafo 1º. A companhia possui filial no Município de São Joaquim de Bicas, Estado de Minas 
Gerais, à Avenida Jorge Sachs, n.º 650, Sala 03, Distrito Industrial Professor Vieira de Mendonça, CEP 32.920-000, CNPJ/MF n.º 36.615.460/0002-52 e NIRE 3192005464-7. Artigo 3º. A 
sociedade tem por objeto social: (a) A produção de artefatos estampados de metal; (b) A realização de serviços de usinagem, tornearia e solda; (c) A montagem de peças de metal; (d) A 
participação em outras sociedades como quotista ou acionista, podendo ainda celebrar consórcios e/ou outras formas de associação; (e) O comércio varejista de ferragens; (f) A prestação 
de serviços de arquitetura e engenharia e atividades técnicas relacionadas; (g) A fundição de ferro e aço; (h) A venda de serviços de engenharia, com enfoque em projeto e desenvolvimento 
de produtos; (i) Os serviços de tratamento e revestimento em metais; (j) A fabricação de peças e acessórios para veículos automotores; (k) Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e 
metalúrgicos, exceto para construção. Parágrafo 1º. A Matriz da sociedade desenvolverá as atividades especificadas nas alíneas (d), (e), (f) e (k). Parágrafo 2º. A filial da sociedade, CNPJ/
MF n.º 36.615.460/0002-52 e NIRE 3192005464-7, com endereço no Município de São Joaquim de Bicas, Estado de Minas Gerais, à Avenida Jorge Sachs, n.º 650, Sala 03, Distrito Industrial 
Professor Vieira de Mendonça, CEP 32.920-000, desenvolverá as atividades especificadas nas alíneas (a), (b), (c), (e), (f), (g), (h), (k) e (j).” (iii) Consolidar o Estatuto Social da Companhia, 
que passará a ter a seguinte redação:

ESTATUTO SOCIAL
Capítulo I - Denominação – Sede – Objetivo e Duração: Artigo 1º. A sociedade sob a denominação de Neo Steel S.A. reger-se-á por este estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. 
Artigo 2º. A sociedade tem foro e sede no Município de Salto, Estado de São Paulo, na Rua Marechal Rondon, 1768, Galpão 2, Parque Residencial Rondon, CEP 13.323- 900, podendo, 
por deliberação da Diretoria, abrir ou extinguir filiais, escritórios, agências e outras dependências em qualquer parte do território nacional ou no exterior, fixando-lhes, para fins e efeitos legais, 
o respectivo capital social alocado do capital social da matriz. Parágrafo 1º. A companhia possui filial no Município de São Joaquim de Bicas, Estado de Minas Gerais, à Avenida Jorge Sachs, 
n.º 650, Sala 03, Distrito Industrial Professor Vieira de Mendonça, CEP 32.920-000, CNPJ/MF n.º 36.615.460/0002-52 e NIRE 3192005464-7. Artigo 3º. A sociedade tem por objeto social: 
(a) A produção de artefatos estampados de metal; (b) A realização de serviços de usinagem, tornearia e solda; (c) A montagem de peças de metal; (d) A participação em outras sociedades 
como quotista ou acionista, podendo ainda celebrar consórcios e/ou outras formas de associação; (e) O comércio varejista de ferragens; (f) A prestação de serviços de arquitetura e enge-
nharia e atividades técnicas relacionadas; (g) A fundição de ferro e aço; (h) A venda de serviços de engenharia, com enfoque em projeto e desenvolvimento de produtos; (i) Os serviços de 
tratamento e revestimento em metais; (j) A fabricação de peças e acessórios para veículos automotores; (k) Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para 
construção. Parágrafo 1º. A Matriz da sociedade desenvolverá as atividades especificadas nas alíneas (d), (e), (f) e (k). Parágrafo 2º. A filial da sociedade, CNPJ/MF n.º 36.615.460/0002-
52 e NIRE 3192005464-7, com endereço no Município de São Joaquim de Bicas, Estado de Minas Gerais, à Avenida Jorge Sachs, n.º 650, Sala 03, Distrito Industrial Professor Vieira de 
Mendonça, CEP 32.920-000, desenvolverá as atividades especificadas nas alíneas (a), (b), (c), (e), (f), (g), (h), (k) e (j). Artigo 4º. O prazo de duração da sociedade é por tempo indetermi-
nado. Capítulo II - Capital e Ações: Artigo 5º. O capital social totalmente integralizado em moeda nacional corrente é de R$ 4.050.000,00 (quatro milhões e cinquenta mil reais), dividido 
em 4.050.000,00 (quatro milhões e cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere o direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais.  Capítulo III - Assembleias Gerais: Artigo 6º. A Assembleia Geral, que é órgão deliberativo da Companhia, reunir-se-á na sede social: (I) ordinariamente, dentro dos 
4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes no Artigo 132 da Lei das S/A; (II) extraordinariamente, sempre que os interesses 
sociais exigirem. As Assembleias serão convocadas pelo Diretor Presidente e, na sua falta ou ausência, pelo Diretor de Controladoria, sendo assegurado o direito de convocação aos acio-
nistas detentores de pelo menos 5% (cinco por cento) do capital social, independentemente de prévia ou posterior justificação. Artigo 7º. A Assembleia Geral será presidida por um dos 
Diretores ou, na falta destes, por um acionista, dentre os presentes, convidando outro para secretariar os trabalhos. Artigo 8º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias 
Gerais por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, representante legal de acionista, administrador da Companhia ou advogado. Artigo 9º. Os anúncios de 
convocação serão publicados pela imprensa conforme dispõe a lei, e deles constarão a pauta dos trabalhos, ainda que sumariamente, o dia, hora e local da reunião e, no caso de reforma 
ou alteração dos estatutos, a indicação da matéria. Parágrafo 1º. Poderá a diretoria, a seu critério, convocar as Assembleias Gerais por meio de carta-convite previamente endereçada aos 
acionistas. Neste caso, só serão válidas as Assembleias com a presença da totalidade dos acionistas. Artigo 10. As matérias a seguir indicadas deverão ser obrigatoriamente submetidas 
à deliberação da Assembleia Geral e serão consideradas aprovadas se contarem com os votos afirmativos de acionistas detentores de 3/4 (três quartos) ou mais do capital social com direi-
to a voto: (a) Alteração do objeto social da Sociedade; (b) Emissão de bônus de subscrição, adoção do regime legal de capital autorizado e aprovação de planos de opção de compra de 
ações; (c) Emissão de debêntures conversíveis ou não em ações; (d) Amortização, resgate ou compra de ações da Sociedade, bem como posterior alienação das ações porventura em te-
souraria; (e) Aquisição ou arrendamento de novos negócios, incorporação, fusão e cisão; (f) Aumento de capital por subscrição, bem como redução do capital social para restituição aos 
acionistas; (g) Abertura de capital. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 11. A administração da Companhia compete à Diretoria Executiva. Os membros da Diretoria serão eleitos pela 
Assembleia Geral para um mandato de 03 (três) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo 1º. Cabe à Assembleia Geral fixar a remuneração dos membros da Diretoria. Parágrafo 2º. Os 
administradores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 (trinta) dias que se seguirem à sua eleição, admitida a reeleição. Os 
membros da Diretoria ficam dispensados de prestar caução como garantia de sua gestão. Artigo 12. A Diretoria será composta por até 3 (três) membros, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 
1 (um) Diretor Financeiro, e até 1 (um) Diretor sem designação específica. Parágrafo 1º. Nos casos de impedimento ou ausência temporária de qualquer Diretor, o Diretor Presidente indi-
cará o substituto que exercerá, cumulativamente, as funções do substituído. Parágrafo 2º. No caso de renúncia ou morte de qualquer Diretor, a Assembleia Geral elegerá o substituto, que 
completará o mandato do substituído. Parágrafo 3º. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer dos Diretores, por escrito, via e-mail. Parágrafo 4º. A Diretoria tem as atri-
buições e os poderes que a Lei confere para assegurar o funcionamento regular da sociedade. Artigo 13. É da competência da Diretoria: (a) Praticar todos os atos necessários ao funcio-
namento regular da empresa; (b) Fazer cumprir as Leis do país, o Estatuto Social e as resoluções das Assembleias Gerais; (c) Constituir procurador ou procuradores para, isolados ou em 
conjunto, praticar os atos específicos e especiais no exato alcance dos poderes conferidos; (d) Representar a sociedade em juízo e fora dele, receber citação inicial, podendo, para tanto, 
constituir procuradores com cláusula “ad judicia”; e, (e) Representar a Companhia perante o Governo e a todos e quaisquer órgãos da administração pública federal, estadual e municipal, 
formulando toda classe de pretensões, impugnações e recursos, seguindo e acompanhando todos os expedientes e procedimentos administrativos até o seu término, podendo deles desis-
tir se entender conveniente. Artigo 14. A sociedade será validamente obrigada pela assinatura do Diretor Presidente ou conjunta de 2 (dois) Diretores, ou por um diretor e um procurador, 
ou, ainda por dois procuradores com poderes específicos. Parágrafo 1º. Os seguintes atos poderão ser praticados isoladamente, por um Diretor ou um procurador: a) assinatura de corres-
pondências de rotina, inclusive as dirigidas para bancos, dando instruções acerca das duplicatas emitidas; b) assinatura de contratos de câmbio e guias de importação; c) exercício da função 
de preposto ou assinatura de ato de nomeação, para atuar em Juízo; d) representação perante órgãos públicos ou privados, no exercício dos atos de rotina e expediente; e) realizar paga-
mentos até o valor de 1.000.000,00 (um milhão de reais). Parágrafo 2º. Dois (2) procuradores poderão em conjunto realizar pagamentos até o valor de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de 
reais); Parágrafo 3º. A concessão de aval ou fiança somente será permitida se em favor de sociedade coligada, segundo a definição do Artigo 1.097 do Código Civil em vigor; Parágrafo 4º. 
Para a alienação ou oneração, a qualquer título, de bens imóveis de propriedade da sociedade será necessária a assinatura do Diretor Presidente em conjunto com outro Diretor ou procu-
rador; Parágrafo 5º. Para investimentos ou para assunção de obrigações ou compra de ativos para valores acima de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), e venda de ativos da Socie-
dade em valores superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) será obrigatória a assinatura do Diretor Presidente da Companhia. Artigo 15. À Diretoria é vedada a prática dos seguin-
tes atos: (a) Exercício ou ato de liberalidade por conta da Sociedade; (b) Intervenção ou atividade direta ou indireta, em qualquer negócio no qual tenha interesse contrário ao da sociedade, 
ou que, de uma ou outra forma colida com os direitos e interesses da mesma. Artigo 16. Compete ao Diretor Presidente: (a) Convocar, instalar e presidir as reuniões de Diretoria; (b) Con-
vocar Assembleia Geral dos Acionistas; (c) Supervisionar todos os negócios e atividades da Companhia; (d) Planejar, organizar, dirigir e controlar a totalidade dos negócios comerciais da 
diretoria, ordinária e extraordinariamente fatos sobre o comportamento da área comercial da empresa. Artigo 17. Compete ao Diretor Financeiro: (a) Auxiliar o Diretor Presidente; (b) Praticar 
todos os atos de sua área, respeitando os limites do Estatuto Social. Artigo 18. Compete aos Diretor sem designação específica: (a) Praticar todos os atos necessários ao desenvolvimento 
da atividade comercial da Companhia; Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 19. O Conselho Fiscal compor-se-á de 3 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, acionistas 
ou não, residentes no país, eleitos ou reeleitos pela Assembleia Geral que lhes fixará a respectiva remuneração. Artigo 20. O Conselho Fiscal não funcionará de modo permanente, mas 
nos exercícios em que for instalado a pedido de acionistas, nos termos do § 2º do Artigo 161 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 1º. Quando instalado o Conselho Fiscal, seus membros efetivos 
e suplentes exercerão seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que se realizar após a sua eleição. Artigo 21. O Conselho Fiscal tem as atribuições, poderes e responsabili-
dades conferidos por lei e sua remuneração será fixada pela Assembleia Geral que o eleger, não podendo ser inferior para cada conselheiro em exercício a 0,1 (um décimo) daquela que, 
em média, for atribuída a cada diretor, não se computando a participação nos lucros. Artigo 22. No caso de vaga, ausência ou impedimento de um dos membros efetivos, qualquer suplen-
te ocupará o cargo então vago. Capítulo VI - Acordos de Acionistas: Artigo 23. Os Acordos de Acionistas que estabeleçam as condições de compra e venda de ações, direito de prefe-
rência de compra, exercício do direito de voto ou quaisquer outros direitos ou obrigações serão sempre observados pela Companhia quando forem devidamente registrados na sede desta. 
Artigo 24. As obrigações e responsabilidades, resultantes dos Acordos de Acionistas, serão válidas e oponíveis perante terceiros tão logo tais acordos tenham sido devidamente registrados 
nos livros de registro da Companhia. Capítulo VII - Exercício Social: Artigo 25. O exercício social terminará em 31 de dezembro de cada ano. No encerramento do exercício serão elabo-
radas as demonstrações financeiras exigidas em Lei, observando-se, quanto à distribuição do resultado apurado, as regras definidas no Artigo seguinte. Artigo 26. Do resultado do exercício 
serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o pagamento do imposto sobre a renda. Do lucro líquido do exercício destinar-se-ão: (a) 5% 
(cinco por cento) para a constituição da reserva legal, até que esta atinja 20% (vinte por cento) do Capital Social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo 
obrigatório aos acionistas, calculado na forma da Lei; (c) O saldo do lucro líquido poderá ser distribuído a título de dividendo suplementar ou ficará retido, conforme deliberar a Assembleia 
Geral ou nos termos de acordo de acionistas. Artigo 27. Pode, ainda, a Assembleia Geral, desde que não haja oposição de quaisquer dos acionistas presentes, deliberar a distribuição de 
dividendo inferior ao previsto no Artigo anterior ou determinar a retenção de todo o lucro, depois de deduzida a reserva legal. Artigo 28. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em 
contrário pela Assembleia Geral, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do exercício social. Parágrafo 1º. A Sociedade poderá 
levantar balanços semestrais e, por deliberação da Assembleia Geral de Acionistas, distribuir dividendos à conta Lucros Apurados nesses balanços. Parágrafo 2º. De acordo com o contido 
na Lei no 9.249/95, a Sociedade poderá pagar aos seus acionistas, ou creditar mantendo em conta de reserva para futura incorporação ao capital social, juros a título de remuneração do 
capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro-rata die, da taxa de juros de longo prazo –TJLP ou outra que venha a substituí-la, ou ainda, de 
qualquer outra de interesse da sociedade, observadas as disposições legais. Parágrafo 3º. A critério da Assembleia Geral, os juros, de que tratam este Artigo, poderão ser pagos ou credi-
tados a qualquer época, com base nos lucros existentes apurados em balanço a ser levantado para essa finalidade na ocasião. Parágrafo 4º. Por deliberação da Assembleia Geral Ordiná-
ria, os juros pagos ou creditados pela Sociedade, nas formas acima mencionadas, poderão ser imputados ao valor dos dividendos a serem pagos de acordo com o Artigo 26 do Estatuto 
Social. Capítulo VIII - Dissolução, Liquidação e Extinção: Artigo 29. A Sociedade entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em Lei, competindo à Assembleia 
Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal que funcionará durante o período de liquidação. Capítulo IX Disposições Gerais: Artigo 30. A presente 
consolidação do estatuto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e demais 
disposições legais vigentes. (iii) Consolidar a seguinte diretoria: Sr. Alexandre Rauen Abage, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 3.244.125-4 SSP/PR, inscrito no CPF/MF n.º 640.738.409-59, residente e domiciliado no Município de Curitiba, Estado do Paraná, na Rua Eduardo Sprada, n.º 300, 
Campo Comprido, CEP 81.220-000, como Diretor Presidente da Companhia. O mandato dos Diretores eleitos será até 31 de dezembro de 2026, prorrogável até a próxima assembleia 
deliberativa que verse sobre a eleição da Diretoria. Como nada mais houvesse a tratar e como nenhum dos presentes quisesse usar a palavra, o Sr. Presidente suspendeu a sessão pelo 
tempo necessário à lavratura da presente ata no livro próprio. Encerramento e Assinaturas. Presentes os acionistas ABG Participações Ltda. e Alexandre Rauen Abage. Certifico que 
a presente ata é cópia fiel da transcrição do livro próprio. Araçariguama, 30 de maio de 2025. Alexandre Rauen Abage, Presidente. Marcelo de Souza Moraes, Secretário. Acionistas: 
ABG Participações Ltda. Alexandre Rauen Abage. ALEXANDRE RAUEN ABAGE. Elaborado por: Marcelo de Souza Moraes OAB/SP Nº 156.753.

GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

PENITENCIÁRIA DR. SEBASTIÃO 
MARTINS SILVEIRA DE 

ARARAQUARA
Encontra-se aberto na Penitenciária “Dr. Se-
bastião Martins Silveira” de Araraquara, pregão 
eletrônico nº 90052/2025 - PARAR, destinado a 
aquisição de Kit preso com entrega única com 
participação ampla e restrita, a sessão pública 
realizar-se-á dia 05/07/2025, às 09:00 no sitio 
eletrônico www.comprasnet.gov.br o edital e 
seus anexos serão fornecidos aos interes-
sados no sítio eletrônico: www.sap.sp.gov.
br e www.compras.sp.gov.br ou junto ao setor 
de finanças e suprimentos da Penitenciária 
de Araraquara.
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REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO Nº 00701933762025
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Concorrência Eletrônica nº 90172/2025
Processo de Contratação FDE: 70/00167/25/01
Nº Processo SEI: 229.00005937/2025-27
Objeto: Serviços Especializados de Obras e Serviços de Arquitetura e Engenharia - Reforma de Prédio 
Escolar na EE Joao Baptista de Oliveira - Centro - Itapecerica da Serra-SP
Total de Itens Licitados: 01 (um)
Valor total da licitação: R$ 1.971.381,58 (um milhão novecentos e setenta e um mil trezentos e oitenta e 
um reais e cinquenta e oito centavos).
Disponibilidade do edital: 24/06/2025
Horário: das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17 :00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Entrega das Propostas: a partir de 24/06/2025 às 08h30, no site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 31/07/2025 às 10h00, no site: www.gov.br/compras
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

FDE   AVISA: COMUNICADO ERRATA
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 90172/2025 - PROCESSO SEI Nº 229.00005937/2025-27 - PEDIDO 
DE CONTRATAÇÃO Nº 70/00167/25/01 - OBJETO: Serviços Especializados de Obras e Serviços de Ar-
quitetura e Engenharia – Reforma de Prédio Escolar na EE Joao Baptista de Oliveira - Centro - Itapecerica da 
Serra-SP.
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Qualificação Técnica
Onde se lê:
8.30. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidões deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas de 50% da quantidade orçada para 
os 5 (cinco) serviços de maior relevância no escopo da obra:

SERVIÇOS UNIDADE QTDE ORÇADA 50% 
PISO DE CONCRETO DESEMPENAMENTO MECÂNICO M2 210,00 105,00 
PORCELANATO ESMALTADO M2 372,55 186,28 
REVESTIMENTO COM AZULEJOS RETIFICADOS LISOS 
BRANCO BRILHANTE 

M2 276,84 138,42 

ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO INCLUSIVE 
PREPARO E RETOQUES DE ZARCAO 

M2 600,00 300,00 

TINTA LATEX M2 2.389,95 1.194,98 

Leia-se
8.30. Para fins da comprovação de que trata a subdivisão acima, o(s) atestado(s) ou certidões deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas de 50% da quantidade orçada para 
os 5 (cinco) serviços de maior relevância no escopo da obra:

SERVIÇOS UNIDADE QTDE ORÇADA 50% 
PISO DE CONCRETO DESEMPENAMENTO MECÂNICO M2 210,00 105,00 
PORCELANATO ESMALTADO M2 372,55 186,28 
REVESTIMENTO COM AZULEJOS RETIFICADOS LISOS 
BRANCO BRILHANTE 

M2 276,84 138,42 

ESMALTE EM ESQUADRIAS DE FERRO INCLUSIVE 
PREPARO E RETOQUES DE ZARCAO 

M2 600,00 300,00 

TINTA LATEX M2 2.389,95 1.194,98 

COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
DE CONTENÇAO DE TALUDE ROCHOSO COM 
GRAMPEAMENTO

GOVERNO DO ESTADO
 DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE ESTADO 
DA EDUCAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
UASG – FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

Modalidade: Credenciamento nº 81101 - 192/2025
Nº Processo SEI/SP: 229.00007583/2025-55
Objeto: CREDENCIAMENTO, PESSOAS FÍSICAS PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO OFI-
CIAL, EM ESCALA DE REVEZAMENTO, CONFORME CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 
INSTRUMENTO.
Disponibilidade do edital: 24/06/2025 à 24/06/2030
Horário: das 08h:00 às 18:h00
Endereço: Gerência de Licitações da FDE - Av. São Luis, 99 - República - 01046-001 - São Paulo - SP; e 
endereço eletrônico www.fde.sp.gov.br
Link do PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1
Abertura das intenções de se credenciar: 24/06/2025 às 10h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP, PNCP e Jornal de Grande Circulação (Gazeta de S. Paulo)

JOÃO PAULO DE AQUINO
Gerente de Licitações
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